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EDITORIAL
Projeção das tabelas de vencimentos
de setembro de 2022 do Quadro dos

Profissionais de Educação (QPE) do Ensino
Municipal de São Paulo com a aplicação

de 5%, retroativa a maio de 2022

   * Corresponde à tabela de vencimentos de ADIs

**Corresponde à tabela de vencimentos de PEIs

Após as eleições deste ano, com certe-
za não está findada a acirrada disputa em
torno das políticas econômica e social a se-
rem alteradas e implementadas a partir de
janeiro de 2023, com as posses do presiden-
te eleito, dos governadores, deputados e
senadores da República.

Para o próximo ano, as previsões para
o crescimento da economia estão próximas
de 0,5%; a inflação tende a ceder e há a ex-
pectativa de uma recessão global.

Segundo vários economistas, o Brasil
enfrentará uma taxa de juros elevada para
diminuir a inflação, baixa perspectiva de
crescimento, contas públicas em desordem
e sob o risco de desconfiança do mercado.
Além disso, terá de resgatar a confiança
perdida. E não é exatamente sobre a pauta
de costumes a que se referem ou o que mais
os incomodam. E sim aquela que trata da
economia, dos direitos e da organização do
Estado.

O ex-ministro Henrique Meirelles, que
integrou os governos Dilma, Temer, Doria
e Rodrigo Garcia e apoiou Lula no segun-
do turno, diz que o maior desafio do novo
governo será unir as responsabilidades fis-
cal e social.

Autor da Emenda Constitucional nº
103, aprovada em 2019, durante o governo
Bolsonaro, que reformou a Previdência,
retirando direitos dos trabalhadores e ser-
vidores públicos, ativos e aposentados, o
ex-secretário dos governos Doria e Garcia
e também autor das reformas administra-
tiva e previdenciária, aprovadas pela As-

sembleia Legislativa de São Paulo que, a
exemplo do que aconteceu na Prefeitura,
ampliou o tempo e a idade para a aposen-
tadoria e implicou no aumento das alíquo-
tas de descontos previdenciários para ati-
vos e aposentados, afirma que para “colo-
car as coisas no lugar” em 2023, o novo go-
verno precisará ter coragem para propor
reformas estruturantes, como a administra-
tiva, essencial para corrigir distorções e
abrir espaço para investir no social e em
infraestrutura. Além de retomar a reforma
tributária, para que o país supere um obs-
táculo histórico e atraia investimentos.

Sem dúvida, garantir a democracia e
as liberdades foi uma conquista imprescin-
dível e histórica, que não nos permite dei-
xar de lado a luta pela revogação das re-
formas previdenciária e trabalhista e im-
pedir as reformas administrativa e tribu-
tária que retirem direitos, onerem os ser-
vidores e demais trabalhadores, desvincu-
lem receitas para a educação, saúde, assis-
tência e previdência, para aumentar os lu-
cros de bancos e empresários.

As centrais e os sindicatos têm impor-
tante papel a ser cumprido e lutas a serem
realizadas.

Juntos, somos mais fortes!

A DIRETORIA

CLAUDIO FONSECA
Presidente

SINPEEM:
A LUTA CONTINUA
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31º Congresso: delegados aprovaram o Plano
de Lutas da categoria para este ano e 2023

Após dois anos
suspenso, em decor-
rência da pandemia
da Covid 19, o SINPE-
EM voltou a realizar
neste ano o seu con-
gresso anual, em sua
trigésima primeira
edição, com o tema
“Educação e democra-
cia”, entre os dias 18 e
21 de outubro.

Um momento de
discutir o papel da es-
cola e dos educadores
na consolidação da de-
mocracia.

“O SINPEEM somos todos nós. Este
momento é de reflexão. Temos de pensar
no futuro, usando as nossas experiências do
passado como base para que possamos
construir uma sociedade mais justa e demo-
crática, por meio de homens e mulheres de
luta”, disse o presidente Claudio Fonseca.

Nos quatro dias do 31º Congresso do
SINPEEM foram realizados um painel com
tema homônimo ao do evento, 32 palestras
e 12 atividades culturais no hall de entra-
da, para recepcionar os delegados, no pal-
co da 17ª Mostra de Arte e Cultura (MAC)
e no Auditório Celso Furtado; além das ofi-
cinas de grafite e gravação com celular.

Neste importante espaço de formação
para os profissionais de educação, com
palestras que abordaram temas relevantes
para o cotidiano escolar como homeschoo-
ling, educação afetiva e sexualidade, inclu-
são, educação antirracista, questão de gê-
nero, saúde mental dos profissionais de 
educação, feminicídio e outros, os delega-
dos também debateram o Texto Referên-
cia e as emendas apresentadas por vários
grupos em duas plenárias e aprovaram o
Plano de Lutas (veja na página 5), compos-
to por reivindicações e encaminhamentos
que integrarão a luta da categoria ainda
neste ano e em 2023. 

Para os delegados, o rico conteúdo ofe-
recido no congresso do SINPEEM propor-
ciona novas aprendizagens, reencontros e
uma troca de experiências ímpar, que deve
ser compartilhada com seus pares em suas
unidades de trabalho.

“Foi um retorno excelen-
te às atividades presenciais do
SINPEEM. Ainda estamos to-
mando fôlego, mas com res-
ponsabilidade.” - Cleide Ro-

cha Brito, professora de educação infantil
e ensino fundamental I

“Os congressos do
SINPEEM são sempre enri-
quecedores para o nosso dia
a dia na escola.” – Jane Ma-
galhães, professora de educa-
ção infantil e de educação infantil e ensi-
no fundamental I

“O congresso é um espa-
ço válido, que nos proporcio-
na troca de conhecimentos,
além das atividades culturais,
que são ótimas.” – Márcia Pe-

reira, professora de educação infantil

“Foi o meu primeiro con-
gresso, porque estou há pou-
co tempo na rede, mas pra
mim foi tudo perfeito:  pales-
tras, atividades culturais, ali-
mentação, feira.” – Andressa Dias, auxili-
ar técnico de educação

“O congresso é relevan-
te, porque é necessário discu-
tir o papel da escola, princi-
palmente por conta do mo-
mento político que vivemos.”

– Eliel Farias Soares, professor de ensino
fundamenta II é médio

“Todo o conteúdo da con-
gresso foi muito bom, mas
quero destacar as palestras so-
bre gênero e racismo e os de-
bates políticos.” – Alba Maria
de Araújo, professora de educação infan-
til e de ensino fundamental II e médio

“O congresso deste ano
apresentou um tema central
bastante pertinente, tendo em
vista o cenário político no país,
com boas palestras.” – Fabia-
na Lima Ramires, professora de educação
infantil e ensino fundamental I

“A organização do con-
gresso atendeu às nossas ne-
cessidades, com palestras
muito boas, especialmente a
que abordaram a saúde do

professor e a questão de gênero.” – Mirela
Oliveira Costa, professora de educação in-
fantil e de educação infantil e ensino fun-
damenta I

“Ótimo congresso, com
temas pertinentes, principal-
mente os que abordaram o ra-
cismo e gênero, tão presentes
no nosso dia a dia na escola.”
– Patrícia Martucci, professora de educa-
ção infantil

 “O congresso é um su-
porte pós-pandemia para nós,
por sua estrutura e organiza-
ção. Quero destacar as pales-
tras sobre racismo e gestão

democrática.” – Rosa Carolina Ferreira
Taneka, professora de educação infantil e
ensino fundamental I

“O congresso do SINPE-
EM tem um olhar atento a to-
das as questões e nos propor-
ciona um rico aprendizado
para que possamos dialogar
na escola e ampliar o conhecimento.” –
Daniela do Amaral, professora de educa-
ção infantil e ensino fundamental I
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“Os congressos têm sem-
pre uma logística perfeita,
com ótimas palestras e ativi-
dades culturais, mas as plená-
rias precisam ser repensadas

para que seja discutido o que, de fato, é re-
levante.” – Vera Cletes Nunes, professora
de educação infantil e de educação infan-
til e ensino fundamental I

Presidente Claudio Fonseca  diz que o momento
é de reflexão para que possamos construir
uma sociedade mais justa e democrática
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No painel
Educação e
democracia, tema
central do
congresso, os
palestrantes
Terezinha
Azerêdo Rios,
Max Haetinger,
Damaris Gomes
Maranhão e
Felipe Gonçalves
falaram sobre a
importância do
papel da escola no
processo
democrático.

Ana Canosa e Felipe Gonçalves debateram a educação afeti-
va e sexualidade na educação básica. Tema latente no dia a dia
das unidades educacionais.

O tema sobre Alfabetização e letramento no ensino fundamen-
tal nas diferentes áreas do conhecimento ficou por conta de San-
dra Bozza e Silvia Colello.

Raça, classe e gênero: as palestrantes Iêda Leal e Silvane Apa-
recida Silva atraíram a atenção dos delegados, tendo em vista a
importância dessa discussão em toda a sociedade.

Celso Vasconcellos e Cecília Hanna Mate debateram sobre a
relevância da gestão democrática para que tenhamos uma escola
pública de qualidade social.
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Helena Singer e Marcelo Adolfi, mediados pelo presidente
Claudio Fonseca falaram sobre a importância dos movimentos so-
ciais e dos sindicatos para lutar pelos direitos dos trabalhadores.

Entre as atividades culturais, destaque para o show de aber-
tura do 31º Congresso do SINPEEM, com o Coral Cidadãos Can-
tantes, que interpretou o Hino Nacional e outras canções.

A educação antirracista também esteve em pauta com Denis
Martins e Richard Santos, que falaram sobre o papel da escola e
do educador no combate ao racismo estrutural.

Também se apresentaram no 31º Congresso o Músico Beto Lee,
com o espetáculo CeLEEbration, em homenagem à sua mãe, Rita
Lee, e o cantor Renato Braz (foto), com canções de Tim Maia.

O tema feminicídio, que tem crescido em larga escala na nos-
sa sociedade, também foi abordado durante o congresso pelos
palestrantes Eduardo Lucas e Jane Haddad.

Na 17ª MAC, além da mostra de grafites, os delegados tam-
bém puderam participar das oficinas de grafite (foto) e de grava-
ção com celular.
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Representantes e conselheiros ratificaram o
Plano de Lutas aprovado no 31º Congresso

Nas reuniões ocorridas no início de novembro, os represen-
tantes sindicais e os conselheiros aprovaram o Plano de Lutas da
categoria para os meses restantes de 2022 e para 2023.

O Plano de Lutas aprovado foi construído em consenso pela
maioria dos grupos de associados que apresentaram emendas ao
Texto Referência, debatido durante o 31º Congresso do SINPE-
EM, ocorrido em outubro (veja nas páginas 3 a 5).

Também foram discutidos nas reuniões o andamento da ação
coletiva do SINPEEM por 25,32% para todos os profissionais de
educação, concursos de remoção, PDE; criação do Movimento
Revoga o Confisco, provocado pela reforma da Previdência; in-
corporação do 32% aos padrões de vencimentos para ativos e apo-
sentados, entre outros assuntos.

PLANO DE LUTAS APROVADO

Veja a íntegra do Plano de Lutas:

“Estamos vivendo um contexto de profundos ataques aos di-
reitos, serviços públicos e à democracia.

Nesse sentido, o Plano de Lutas é instrumento central para
organizar e mobilizar a categoria. É necessário  construir uma mo-
bilização unitária, com papel ativo junto às centrais sindicais e à
CNTE, para barrar a PEC nº 32, que representa mais uma etapa do
desmonte do estado brasileiro, atacando a estabilidade do serviço
público, a organização sindical, o plano de carreiras e os concur-
sos públicos.

DEFENDEMOS:

- revogação integral das reformas antipovo (previdenciá-
ria, trabalhista, ensino médio), em todos os níveis;

- convocação de assembleia, com paralisação, e indicativo
de greve se entrarem em tramitação quaisquer projetos
de reestruturação da carreira, subsídio e/ou votação do
PL nº 573;

- lutar contra os retrocessos pedagógicos. Não aceitar per-
seguições e ataques às escolas que realizem ações forma-
tivas de combate ao machismo, racismo e LGBTQIA+ fo-
bia;

- lutar por melhores condições de trabalho, com ampliação
do módulo de trabalhadores em cada escola, redução do
número de estudantes por sala, valorização salarial e ações
para enfrentamento ao fim da categoria;

- contra a imposição das salas multietárias na educação in-
fantil que está sendo realizada pelo governo para super-
lotar as salas, precarizar o atendimento e reduzir o núme-
ro de professores;

- combater a redução do atendimento à EJA, com ações con-
cretas, chamada pública da EJA, com divulgação nos mei-
os de comunicação, cadastro permanente, autonomia para
matrícula, realização da matrícula ao longo do ano, ga-
rantia da jornada por todo o ano letivo aos docentes, de-
bate acerca do currículo e organização;

- revogação do decreto de Bruno Caetano sobre o cadastro
da EJA; abertura imediata em todas as Emefs de cadastro
da EJS para o projeto de alfabetização e recuperação de
aprendizagem para 2023, para maiores de 15 anos;

- denunciar a superlotação das turmas nas Emefs, em fun-
ção da implementação do tempo integral nas escolas es-
taduais;

- denunciar e lutar contra a piora da merenda escolar, refe-
rente à quantidade e qualidade de gêneros oferecidos, for-
talecendo o Programa Nacional de Alimentação Escolar,
lutando pelo reajuste do valor da alimentação escolar em
todos os níveis;

- lutar contra a política de terceirização e privatização na
rede municipal, que desvia recursos públicos e precariza
as condições de trabalho e atendimento;

- em defesa da autonomia das escolas, contra a Formação
da Cidade, devido ao seu caráter privatista;

- combater o assédio moral que ocorre em muitas unida-
des escolares. Elaboração de cartilhas e cartazes com ori-
entação aos servidores sobre o tema;

- diminuição da carga horária do Quadro de Apoio para 30
horas, sem redução dos salários;

- transformação do agente escolar em ATE, por opção do
servidor;

- evolução com os mesmos critérios dos demais profissio-
nais;

- incorporação dos 32% aos padrões de vencimentos;
- construir, junto com a CNTE, ações pela retirada do Cref

da Educação;
- pelo fim da guerra, desmantelamento da Otan e das ba-

ses militares norte-americanas; revogação das sanções eco-
nômicas e financeiras à Rússia; autodeterminação, inte-
gralidade territorial e retirada das tropas russas da Ucrâ-
nia; fora os EUA e Otan da Ásia. Fim da lei antigreve e
das perseguições e prisões aos que lutam e organizam os
movimentos;

- que as centrais sindicais chamem um dia nacional de luta,
em defesa dos empregos, salários e direitos, pela revoga-
ção das contrarreformas trabalhista e previdenciária.

ENCAMINHAMENTOS:

- centralidade no combate ao subsídio e reestruturação das
carreiras;

- começar a elaborar, desde já, material de esclarecimento
virtual e físico para os debates nos fóruns, que devem ser
presenciais e nas escolas;

- elaborar material de campanha (cards, adesivos e carta-
zes) contra o PL nº 573 (privatização) e contra a militari-
zação das públicas;

- fortalecimento da organização regional e nos locais de tra-
balho.”
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SINPEEM cria o Movimento Revoga o Confisco Prevideciário

Previdência: reforma confisca
os salários dos aposentados

O SINPEEM se opôs às reformas da Previdência. Em
2018, realizamos greve e manifestações que impediram o
governo de fixar a contribuição previdenciária progressiva
até 22%. Foi aprovada a criação da Sampaprev 1 e o aumen-
to da contribuição de 11% para 14%. Para os aposentados foi
mantida a contribuição previdenciária sobre a diferença que
excedia ao teto previdenciário do INSS.

Em 2019, com a greve convocada a partir do primeiro
dia letivo, evitamos que o governo encaminhasse novo pro-
jeto de lei para implantar o Regime de Previdência Comple-
mentar, teto previdenciário do INSS para os ingressantes e
contribuição progressiva até 22%.

Infelizmente, apesar da luta dos profissionais de educa-
ção e dos demais servidores, em 2021 a Câmara Municipal
aprovou a alteração na Lei Orgânica do Município (LOM),
que permitiu aplicar aos servidores municipais as regras para
a aposentadoria contidas na Emenda Constitucional nº 103/
2019, que impôs aumento no tempo de contribuição e na
idade mínima para a aposentadoria e fixação, para os apo-
sentados, de 14% sobre a diferença de provento que ultra-
passe o valor do salário-mínimo. Ou seja, 14% sobre o que
excede R$ 1.212,00 e não mais sobre o que excede R$ 7.087,22.
Um verdadeiro confisco previdenciário.

SINPEEM exige a revogação do
confisco dos servidores municipais

O SINPEEM não concorda com a fixação da cobrança
em 14% e a incidência desta alíquota sobre o valor da apo-
sentadoria que excede ao salário-mínimo.

Ingressamos com mandado de segurança contra a lei
aprovada pelos vereadores. Infelizmente, até o momento, o
STF não julgou as Ações Diretas de Inconstitucionalidade
(Adins) apresentadas por vários sindicatos de servidores.
Continuamos pressionando para que o confisco seja revo-
gado, inclusive com a convocação da categoria para mani-
festação na Câmara Municipal.

Assim como ocorreu na Assembleia Legislativa, para que
o confisco seja revogado é necessário que o prefeito envie
projeto de lei para a Câmara Municipal ou que seja protoco-
lado por vereadores. No entanto, para evitar a alegação de
vício de iniciativa, ilegalidade ou inconstitucionalidade,
durante a tramitação na Comissão de Justiça da Câmara, o
ideal é que o PL seja enviado pelo prefeito Ricardo Nunes.

Mas, se for apresentado por vereadores e aprovado, o
prefeito poderá sancioná-lo encerrando o confisco previden-
ciário sobre os proventos dos aposentados.

A nossa luta não será fácil, mas é necessária e precisa
contar com o apoio e a participação de todos os servidores
aposentados e ativos.

Conforme deliberado no 31º Congres-
so, realizado em outubro, e aprovado nas
reuniões de representantes e do Conselho
Geral deste mês, na reunião dos Aposen-
tados, ocorrida em 17/11, o SINPEEM deu
início ao Movimento Revoga o Confisco.

Foram criados os comitês, divididos
por regiões e sob a coordenação dos dire-
tores do sindicato, com a participação de
ativos e aposentados, que farão visitas aos
gabinetes dos vereadores e participarão de
audiências públicas na Câmara Municipal.
A primeira visita ocorreu em 22/11 (foto),
quando a Comissão de Finanças e Orça-
mento realizou audiência pública para de-
bater o orçamento das Secretarias Munici-
pais de Educação e de Esportes para 2023,
previsto no Projeto de Lei nº 579/2022.

”A exemplo do que ocorreu na Assem-
bleia Legislativa, temos de pressionar os
vereadores para que revoguem a reforma
previdenciária, que confisca os salários dos
aposentados, com o desconto de 14% so-
bre o valor que excede ao salário-mínimo
(R$ 1.212,00), e não mais sobre o teto do
INSS (R$ 7.087,22)”, disse o presidente
Claudio Fonseca.

A coordenação do Movimento Revo-
ga o Confisco acompanhará o calendário
das audiências públicas e as datas de visi-
tas à Câmara serão informadas no site e nas
redes sociais do SINPEEM.

Os comitês do movimento visitarão os
gabinetes de todos os vereadores, sistema-
ticamente.

O  movimento, organizado pelo SINPEEM,
conta com a participação de profissionais

de educação ativos e aposentados



JORNAL DO SINPEEM novembro de 20228

Propostas e encaminhamentos:

a) realização de campanha, movimentos e pressões pelo fim do confis-
co previdenciário e pela incorporação de 32% para todos os profissi-
onais de educação, ativos e aposentados;

b) realização de idas à Câmara e preparar a greve a ser realizada du-
rante a campanha salarial de 2023, ou a qualquer momento, se o go-
verno enviar PL sobre subsídio ou alteração das carreiras para a Câ-
mara Municipal;

c) organização e realização de campanha de divulgação, com abaixo-
assinados, petições públicas, inserções nas TV pelo fim do confisco e
valorização salarial, com incorporação dos abonos complementares
para ativos e aposentados, sem política de remuneração por subsí-
dio;

d) atuação para construir mobilização com a participação das centrais
sindicais e da CNTE para conseguir:

1. barrar a PEC nº 32/2020 – reforma administrativa;

2. revogação integral das reformas previdenciária, trabalhista e do en-
sino médio em todos os níveis;

3. retirada ou rejeição ao PL nº 573/2021;

4. melhores condições de trabalho, com ampliação do módulo de tra-
balhadores em cada escola, redução do número de estudantes por
sala e valorização salarial;

5. não imposição das salas multietárias na educação infantil.

SINPEEM reivindica a incorporação de 32% sobre os
padrões de vencimentos para ativos e aposentados

Com a nossa luta e as negociações que realiza-
mos desde 2015 conseguimos evitar o regime de
remuneração por subsidio, que extingue direitos
de carreira e benefícios como quinquênios e sexta
parte.

Neste ano, o prefeito enviou para a Câmara
Municipal e conseguiu aprovar projeto de lei que
dispõe sobre a modernização da administração mu-
nicipal, reorganizou várias carreiras que já estão
sob o regime de subsídio, estabeleceu reajustes
valores de pisos para os docentes, gestores e Qua-
dro de Apoio.

Durante as discussões do PL o SINPEEM de-
fendeu o cumprimento do artigo 100 da Lei nº
14.660/2007, que determina a valorização anual dos
pisos remuneratórios dos profissionais de educação,
reposição, aumento real de salários.

Evitamos, tanto nas negociações como durante
a tramitação do PL nº 428/2022, que a remuneração
dos profissionais de educação fosse transformada
em subsídio. O governo aplicou 5% sobre os padrões
de vencimentos e conquistamos 31,77%, a título de
valorização dos pisos dos docentes, gestores e Qua-
dro de Apoio.

Reivindicamos e lutamos para que fosse incluí-
do na lei artigo sobre a incorporação. O governo e
os vereadores não cederam.

Com 5% de aumento sobre todos os padrões e
31,77% de aumento nos valores dos pisos dos pro-
fissionais de educação continuamos a luta pela in-
corporação deste porcentual sobre os salários de
todos os profissionais de educação ativos e sobre os
proventos de todos os aposentados com e sem di-
reito à paridade.

Núcleo dos Aposentados
do SINPEEM participa

efetivamente da luta pela
incorporação dos 32%
e pelo fim do confisco
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25,32% para todos: ação do
SINPEEM está em andamento

A ação anunciada pelo SINPEEM, vi-
sando à aplicação do reajuste de 25,32%,
concedido aos gestores, para todos os pro-
fissionais de educação que, tendo ingres-
sado antes ou após fevereiro de 1995, ain-
da não tiveram este ganho, já foi protoco-
lada e está em andamento. O juiz do pro-
cesso notificou a PMSP, que apresentou
contestação.

Em 26/09/2022, o SINPEEM apresen-
tou réplica aos argumentos da Procura-
doria da Prefeitura. A ação civil coletiva

está agora pendente de sentença ou ou-
tra manifestação do juiz. Não temos pra-
zo fixado para o juiz manifestar ou profe-
rir a sentença.

O Departamento Jurídico do
SINPEEM atuará em todas as fases e
instâncias judiciais para que haja deci-
são coerente e isonômica. O andamento
da ação será informado aos que a inte-
gram, por meio de cartas, que serão ex-
pedidas sempre que houver movimen-
tação no processo.

Concursos de remoção 2022:
publicada a classificação final

A Secretaria Municipal de Educação
(SME) publicou no DOC de 01/11 a clas-
sificação prévia dos candidatos inscritos
nos concursos de remoção. Encerrado o
prazo para recursos, publicou, em 17/11,
a classificação final.

Os casos de professores excedentes
por erros ou por demora de publicação

de readaptação foram tratados pelo
SINPEEM em reuniões com a SME. A data
corte para a fixação das vagas e vagas po-
tenciais, reivindicada pelo SINPEEM, não
foi atendida.

A SME respondeu que a alteração,
com a fixação de nova data, compromete-
ria a realização da remoção.

Opção de jornada

Terminou em 04/11/2022 o período
para opção de jornada.

A confirmação de inclusão na jorna-
da de opção para 2023 ocorre com o pro-
cesso de escolha/atribuição, com calendá-
rio previsto para o mês de dezembro.

Com as alterações no cálculo do va-
lor da aposentadoria, assim como ocorri-

do em 2007, quando conseguimos que a
jornada do cargo passasse a ser a JBD, lu-
tamos para que esta jornada passe a ser a
Jeif, com opção anual pela JBD.

Jeif como jornada do cargo, com a
mesma composição para todos os docen-
tes e opção anual para declinar para a JBD,
para que o acúmulo seja possível.

Pontuação, escolha/atribuição,
organização das unidades e calendário

Como sempre, reivindicamos e a
SME afirmou que enviará as minutas das
instruções normativas referentes à pon-
tuação para classificação e escolha de
turno/classes/agrupamentos/aulas, esco-
lha/atribuição e organização das escolas
para 2023.

Muitas unidades já estão organizan-

do suas turmas/blocos de aulas, mas sem
as instruções normativas não se pode im-
por qualquer decisão.

Há o direito legal de escolha de clas-
se/agrupamento/turno/blocos de aulas.
Atribuição, somente nos casos de impe-
dimento ou recusa de escolha pelo(a)
professor(a).

AVERBAÇÃO DE TEMPO

Para averbação de tempo na Pre-
feitura de São Paulo ou extramunicipal
o servidor deverá entregar certidão ori-
ginal expedida por órgão competente,
cópias do RG, CPF e holerite, juntamen-
te com requerimento próprio, a ser en-
caminhado à URH.

O tempo extramunicipal no setor
público averbado pelo servidor tam-
bém será considerado para fins que
quinquênio.

Desaverbação de tempo - o pedi-
do deverá ser feito na URH ou na Su-
gesp a qual o servidor estava vincu-
lado.

É vedada a desaverbação de tem-
po, fracionado, ou não, que gerou be-
nefícios funcionais ou previdenciários
com o município de São Paulo, a não
ser nos casos de renúncia de aposenta-
doria voluntária.

Deve constar do pedido o período
a ser utilizado, a finalidade da desaver-
bação e o órgão em que o tempo de ser-
viço será averbado.

Legislação: Portaria MPS nº 154, de
15/05/2008 (DOU de 16/05/2008); e De-
creto nº 040 - DERH-3, de 06/10/2011.

DOAÇÃO DE SANGUE

Dispensa da assinatura do ponto no
dia da doação de sangue, mediante
apresentação de atestado oficial.

Limite: três atestados por ano (das
redes pública ou privada), com inter-
valo mínimo de 60 dias entre cada um.

Legislação: Lei nº 8.989, artigo 92,
de 29/10/1979; Decreto nº 24.146, de
02/07/1987; e Decreto nº 56.126, de 21/
05/2015.

FIQUE POR DENTRO

MANDE E-MAIL E TIRE SUAS DÚVIDAS

Legislação, informações sobre a vida funcional dos
profissionais de educação e aposentadoria.

legislacao@sinpeem.com.br
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O Decreto nº 61.145, que dispõe sobre critérios para o cálculo
do valor institucional do Prêmio de Desempenho Educacional
(PDE) de cada unidade e individual, a ser pago ao profissional de
educação, independentemente do seu vínculo, foi publicado no
Diário Oficial da Cidade (DOC) em 15 de março de 2022.

Em recente reunião com  o secretário de Educação o SINPE-
EM voltou a reivindicar o não desconto por licenças médicas para
tratamento da saúde do servidor e por motivo de doença em pes-
soa da família, faltas abonadas e justificadas, a exemplo de 2021;
aumento do valor do prêmio e antecipação do pagamento.

O secretário Fernando Padula informou que o valor institucio-
nal do PDE de 2022 será o mesmo pago em 2021, de até R$ 6.000,00,
e o valor individual poderá chegar a R$ 7.8000,00 para o servidor
que não tiver nenhuma ausência durante o ano. Disse que o go-
verno não aceita alterar a lei e o decreto. Portanto, os descontos
por faltas e licenças serão mantidos. Quanto à antecipação do pa-
gamento do PDE, mantém a negociação para posterior decisão.

Valores institucional e individual

O Decreto nº 61.145/2022, determina que o valor institucional
do PDE 2022, bem como o valor individual – que poderá ser até
1,3 vezes o valor do prêmio-base – serão fixados em decreto espe-
cífico, até o final deste exercício.

Conforme a lei e o Decreto nº 61.145/2022, o valor individual
do PDE será calculado observadas as respectivas jornadas de tra-
balho, considerando o desempenho das unidades e a assiduidade
do servidor.

Desempenho das unidades

O desempenho das unidades da Secretaria Municipal de
Educação será aferido pelo índice de abandono, participação na
Prova São Paulo e ocupação escolar, na seguinte conformidade:

I - unidades educacionais de ensino fundamental e funda-
mental e médio: determinado pela relação existente entre
o número de estudantes efetivamente matriculados e o
número de desistentes, bem como entre o número de es-
tudantes efetivamente matriculados e o número de parti-
cipantes na Prova São Paulo;

II - unidades educacionais de educação infantil e centros in-
tegrados de educação de jovens e adultos/Ciejas: deter-
minado pela relação existente entre a capacidade de aten-
dimento da unidade e o número, respectivamente, de
crianças e jovens efetivamente matriculados.

Aferição da assiduidade

O Decreto nº 61.145/2022 estabelece que a assiduidade será
calculada pela apuração das ausências verificadas no período de
16 de março a 31 de dezembro de 2022.

Ausências de qualquer natureza interferem no cálculo do va-
lor a ser pago.

A assiduidade corresponderá em até 60% do valor institucio-
nal do PDE. Com 10 ou mais ausências o profissional de educação
terá o cálculo do valor a ser recebido incidindo somente sobre os
quesitos desempenho e taxa de ocupação escolar, que correspon-
dem, no máximo, a 40% do valor institucional da unidade.

Aos servidores que não apresentarem nenhum registro de
ausência no ano de 2022, o percentual corresponderá a 150% do
seu valor, conforme previsto no Decreto nº 61.145/2022.

PDE: SINPEEM exige valor maior sem descontos

Ausências que não implicam em
desconto no valor individual:

- férias, casamento até 8 dias, luto pelo falecimento do cônju-
ge, companheiro, pais, irmãos, inclusive natimortos, até 8 dias;
luto pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros, e cunhados,
até dois dias; convocação para serviços obrigatórios; licença por
acidente de trabalho ou doença profissional; licença à gestante,
licença compulsória, licença-adoção, licença-guarda e licença-pa-
ternidade.

Ausências que implicam em
desconto no valor individual:

- faltas abonadas, justificadas, injustificadas, licenciamentos e
outras ocorrências, ainda que considerados como de efetivo exer-
cício.

PDE X aposentadoria

Na hipótese de aposentadoria ou falecimento do servidor após
30 de junho de 2022, o valor do PDE será calculado proporcional-
mente ao tempo de exercício real até a véspera da data da aposen-
tadoria ou falecimento.

Os aposentados ou falecidos antes de 30 de junho de 2022 não
farão jus ao PDE.

- incorporação do PDE;

- pagamento para os aposentados;

- não desconto por licenças e abonadas;

- não desconto por índice de ocupação e desistência escolar.

POSIÇÃO DO SINPEEM

Defendemos e pressionamos por:
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Concursos para professor: SINPEEM realiza
palestras temáticas preparatórias

A realização periódica de concursos públicos sempre que hou-
ver 5% de cargos vagos é conquista do SINPEEM e consta em lei.

O SINPEEM também tem como política permanente a luta para
que os candidatos aprovados sejam convocados.

A última convocação foi de auxiliares técnicos de educação,
publicada no DOC de 11 de novembro. A escolha de vagas para o
provimento dos cargos será no dia 20 de dezembro.

Veja a tabela de chamadas dos concursos:

A exemplo de anos anteriores, no dia 19 de novembro o SINPE-
EM iniciou o ciclo de palestras temáticas preparatórias para os con-
cursos públicos para o provimento dos cargos de professor de edu-
cação infantil e ensino fundamental I e de professor de ensino fun-
damental II e médio da rede municipal de ensino de São Paulo.

Ao todo, são quatro dias de palestras, divididos em dois pe-

ríodos, para seis mil candidatos inscritos, associados e não sócios
ao SINPEEM. Estão sendo abordados as áreas de legislação e ou-
tros conteúdos solicitados nos editais.

As apostilas de legislação, de ambos os concuros, foram envi-
adas a todos os candidatos inscritos para participar das palestras
temáticas.

Realização de concursos é conquista do SINPEEM

informes@sinpeem.com.br

3329-4500

Informações sobre atualização cadastral, filiação,

desfiliação, cursos, certificados, declarações e outros.
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Saiba mais sobre as atribuições do Quadro de Apoio

AGENTES ESCOLARES:

I executar as atividades de limpeza, higiene, conservação,
manutenção do prédio escolar e de suas instalações, equipa-
mentos e materiais;

II receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimen-
tos destinados ao Programa de Alimentação Escolar, obser-
vadas as diretrizes e orientações fixadas pelo órgão respon-
sável;

III executar atividades de lavanderia;
IV auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas

de circulação interna/externa, nos horários de entrada, re-
creio e saída;

V prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas
fora da sala de aula;

VI auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/su-
perdotação;

VII desempenhar atividades de portaria;
VIII prestar atendimento ao público interno/externo, com habili-

dade no relacionamento pessoal e transmissão de informa-
ções;

IX colaborar na manutenção da disciplina e participar, em con-
junto com a equipe escolar, da implementação das normas
de convívio;

X executar atividades correlatas atribuídas pela direção da uni-
dade educacional.

Observação: incisos I e II - atribuições exercidas apenas nas uni-
dades onde não houver prestação de serviços terceirizados.

VIGILÂNCIA, ZELADORIA E PORTARIA:

I vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas insta-
lações, equipamentos e materiais;

II auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos
horários de entrada e saída;

III desempenhar as atividades de portaria;
IV colaborar na manutenção da disciplina e participar, com a

equipe escolar, da implementação das normas de convívio;
V prestar atendimento ao público interno/externo, com habili-

dade no relacionamento pessoal e transmissão de informa-
ções;

VI executar atividades correlatas atribuídas pela direção da
unidade educacional.

ATEs NO EXERCÍCIO DE SERVIÇOS DE SECRETARIA:

I executar atividades de natureza técnico-administrativa da
secretaria da escola, com uso das tecnologias de comunica-
ção e informação e apoio de softwares da Prefeitura, em es-
pecial: receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar
documentos ou expedientes de funcionários e de alunos,
garantindo sua atualização; controlar e registrar dados rela-
tivos à vida funcional dos servidores da escola e à vida esco-
lar dos alunos; digitar documentos, expedientes e proces-
sos, inclusive os de natureza didático-pedagógica;

II executar atividades auxiliares de administração relativas ao
recenseamento e da frequência dos alunos;

III fornecer dados e informações da organização escolar de acor-
do com cronograma estabelecido no projeto político-peda-
gógico da escola ou determinado por órgãos superiores;

IV responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuídas pela
direção da escola ou secretário de escola, respeitada a legis-
lação;

V atender ao público em geral, prestando informações e trans-
mitindo avisos e recados;

VI executar atividades correlatas atribuídas pela direção da
unidade educacional;

VII realizar a alimentação, atualização e correção dos dados re-
gistrados e incluídos nos sistemas gerenciais informatiza-
dos da Prefeitura, observados os prazos estabelecidos;

VIII colaborar para a manutenção da disciplina e participar, com
a equipe escolar, da implementação das normas de conví-
vio.

Observação: aos cargos de auxiliar administrativo, auxiliar de
secretaria e AGPPs, em exercício em unidades educacionais, caberá à
execução destas mesmas atribuições.

ATEs NO EXERCÍCIO DE INSPEÇÃO ESCOLAR:

I prestar atendimento e acompanhamento aos alunos nos ho-
rários de entrada, saída, recreio e em outros períodos em
que não houver a assistência do professor;

II comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou
acidentes ocorridos com os alunos, bem como outras ocor-
rências graves;

III participar de programas e projetos definidos no projeto po-
lítico-pedagógico da unidade que visem à prevenção de aci-
dentes e de uso indevido de substâncias nocivas à saúde dos
alunos;

IV auxiliar os professores quanto às providências de assistên-
cia diária aos alunos;

V colaborar no controle dos alunos quando da participação em
atividades extra ou intraescolar de qualquer natureza;

VI colaborar nos programas de recenseamento e controle de
frequência diária dos alunos, inclusive para fins de forneci-
mento de alimentação escolar;

VII acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário;
VIII executar atividades correlatas atribuídas pela direção da

unidade educacional;
IX auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, trans-

tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/su-
perdotação;

X colaborar para a manutenção da disciplina e participar, com
a equipe escolar, da implementação das normas de conví-
vio.

SECRETÁRIOS DE ESCOLA:

I programar e organizar a divisão de tarefas da secretaria da
unidade com seus auxiliares, proceder à sua implementa-
ção e se responsabilizar por sua execução;

II coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da
secretaria da unidade educacional;

III executar atividades de natureza técnico-administrativa da
secretaria da escola, com uso das tecnologias de informação
e comunicação (TICs) e apoio de softwares da Prefeitura;

IV responder pela escrituração e documentação, assinando os
documentos que devem, por lei, conter sua assinatura;

V fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da
escola, dados e informações da organização da unidade es-
colar necessários à elaboração e revisão do projeto político-
pedagógico;

VI proceder à efetivação das matrículas dos alunos;
VII executar atividades correlatas, após discussão e aprovação

pelo Conselho de Escola e definidas no projeto político pe-
dagógico da unidade;

VIII responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção
dos dados registrados e incluídos nos sistemas gerenciais
informatizados da Prefeitura, observados os prazos estabe-
lecidos;

IX prestar atendimento ao público interno/externo, com habili-
dade no relacionamento pessoal e transmissão de informa-
ções;

X colaborar para a manutenção da disciplina e participar, com
a equipe escolar, da implementação das normas de conví-
vio;

XI executar atividades correlatas atribuídas pela direção da
unidade educacional.

Conhecer a legislação e as atribuições de cada cargo é fundamental
para que os profissionais de educação possam desenvolver suas ativida-
des com eficiência em suas unidades de trabalho. As atribuições do Qua-
dro de Apoio estão definidas no Decreto nº 54.453/2013, disponível para
consulta e impressão no site www.sinpeem.com.br
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Validação dos cursos para promoção
do Quadro de Apoio

O SINPEEM reivindica que os cursos promovidos pelo sindicato, homo-
logados pela SME, também sejam reconhecidos para enquadramentos por
promoção para o Quadro de Apoio - agentes escolares e auxiliares técnicos
de eeducação.

A SME diz que não se opõe à nossa reivindicação, mas que a medida
depende de regulamentação da Secretaria de Gestão.

Continuaremos discutindo com a Secretaria de Gestão.

Programas da SME serão considerados
para evolução funcional do magistério

A Portaria nº 5.845/22, publicada no
DOC de 25/11/2022, estabelece procedimen-
tos complementares para o enquadramen-
to por evolução funcional da carreira do
magistério.

Os critérios tempo, títulos e a combi-
nação de tempo e títulos continuam em vi-
gor, conforme conquistado pelo SINPEEM,
com a aprovação do Estatuto do Magisté-
rio e as Leis nº 11.434/83 e nº 14.660/07.

Os procedimentos complementares es-
tabelecidos resultam na inclusão da parti-
cipação dos integrantes do magistério em
programas da SME, com a pontuação que
consta no anexo ao lado.

Assim, serão consideradas para fins da
pontuação, a participação nas seguintes ati-
vidades:

I Formação da Cidade;

II mérito por desempenho na função
de professor de apoio pedagógico
(PAP);

III mérito por desempenho na função
de professor orientador de educa-
ção integral (Poei);

IV Experiências Pedagógicas do Pro-
grama São Paulo Integral;

V Mérito por desempenho na função
de professor orientador de área
(POA).

SINPEEM defende formação
realizada pela Coped/SME

O SINPEEM defende que a formação seja realizada pela equipe da
Coped/SME e tem posicionamento contrário aos contratos com consulto-
rias educacionais privadas.

Segundo o secretário de Educação, apesar de ter sido publicado edi-
tal no DOC, os contratos com empresas voltados à formação de profissi-
onais de educação – Programa Formação da Cidade – não se efetivaram.
Este programa e os demais voltados à formação estão sendo realizados
diretamente pela equipe própria de Coped/SME.

Sindicato cobra solução para
perdas de aprendizagens

Em reunião com a SME, o SINPEEM apontou as perdas de aprendi-
zagem ocorridas durante a pandemia e cobrou iniciativas da SME quanto
à recuperação e reforço. Cobrou, também, a necessidade de PAP em to-
das as unidades, com possibilidade de maior quantidade de aulas.

A SME afirmou que haverá permissão para que o professor em fun-
ção como PAP possa, além das 10 horas/aulas atuais, assumir mais 15
horas/aulas.

SINPEEM queralterações nos critériosda Gratificação porLocal de Trabalho (GLT)
O SINPEEM reivindica alteração na lei quefixa critérios, valores e unidades que podemreceber a Gratificação por Local de Trabalho(GLT). Apontou à SME contradição, falta detratamento isonômico e, inclusive, riscos dedesvio da finalidade para a qual foi criada.Reivindicou, ainda, que o valor seja igual,independentemente do cargo e jornada paraprofissionais da mesma unidade que têm odireito.

A SME concorda em fazer alterações, masdiz que acompanhará os indicadores das uni-dades para avaliar os efeitos da aplicação dalei, para ajustes que devem ser realizados dedois em dois anos.
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SINPEEM contra a
terceirização dos serviços

Mais uma vez o SINPEEM discutiu e defendeu com o gover-
no o fim das terceirizações, inclusive apontando os problemas
de insuficiência de empregados terceirizados, qualidade e conti-
nuidade de serviços de limpeza, manutenção e vigilância nas
unidades.

Também defendeu realização de concursos para provimento
dos cargos do Quadro de Apoio.

A SME afirmou que os contratos serão revistos, atendendo à
determinação do Tribunal de Contas do Município (TCM), para
que a quantidade de trabalhadores não fique limitada a três. Ha-
verá fixação, considerando o tamanho da unidade, turnos e quan-
tidade de alunos.

Reiteramos que é urgente aumentar a quantidade de empre-
gados e a realização de concursos.

Programa de Assistência à
Saúde Física e Mental para os
profissionais de educação

Em 2020, o SINPEEM defendeu, propôs e conseguiu incluir
na Lei nº 17.437 a criação do Programa de Saúde do Profissional
de Educação e do Programa Suplementar de Assistência à Saúde
dos Estudantes.

Em recente pesquisa realizada pelo SINPEEM foi constatado
que em 78% das unidades educacionais da rede existem profissio-
nais de educação afastados por adoecimento e mais de uma rea-
daptação em 100% delas.

Durante a reunião com o secretário de Educação, exigimos a
regulamentação urgente da lei e a criação do programa voltado à
saúde física e mental dos profissionais de educação, além de me-
lhoria nos atendimentos médico hospitalar pelo HSPM, periciais
e laudos pela Cogess.

Apresentamos, inclusive, diretrizes para a organização e fun-
cionamento do programa em todas as unidades.

A SME disse que constituirá grupo de discussão e elaboração
do programa, composto por integrantes das DREs, para ser apre-
sentado e discutido com o SINPEEM. Também solicitou que o sin-
dicato apresente sua proposta e apresentaremos.

Horário de formação de gestores
O SINPEEM cobrou da Secretaria de Educação a regulamen-

tação da lei que destina 10% da jornada semanal de trabalho dos
gestores para a formação.

A SME garantiu que, além da regulamentação da lei haverá,
também, organização e oferta de cursos pela Secretaria para os
gestores.

Férias e recesso: SINPEEM
pressiona e polos funcionarão
com profissionais contratados

temporariamente
O SINPEEM se posicionou contra a convocação de professo-

res para trabalhar nos CEIs fixados como polos de atendimento
nas férias e recesso escolar. Defendeu o direito de férias coletivas
em janeiro, conquistado pelo sindicato em 2012.

A SME garantiu que, para o funcionamento das unidades po-
los, haverá profissionais de educação em caráter temporário.

Estágio probatório: SINPEEM
cobra publicações atrasadas

Cobramos da SME a publicação imediata da conclusão dos
estágios probatórios.

A pasta garantiu que verificará o que está ocorrendo e que
tomará as devidas providências para o cumprimento da lei.

Demora de realização de
perícias, publicação de licenças e

laudos de readaptações
Em reunião com a SME o SINPEEM apontou novamente estes

problemas, que implicam em prejuízos para os profissionais de
educação quanto ao pagamento de salários, andamento de pro-
cessos de aposentadoria, remoção e escolha/atribuição de turnos/
agrupamentos/classes/aulas.

O governo afirmou que estas questões dependem de solução
pela Secretaria de Gestão. Disse que não há vinculação entre re-
moção e obrigatoriedade de publicação de laudos para licenças e
readaptações, mas que a SME mantém na instrução normativa que
trata do processo de escolha/atribuição a etapa para que haja aco-
modações de excedentes e/ou incompatibilidade de horário, que
pode resultar em acúmulo ilícito.

Instalação de salas digitais
O SINPEEM cobrou da SME o fato de muitas escolas não te-

rem, até o momento, a instalação dos quites para que as salas digi-
tais tenham funcionamento e uso.

O secretário Padula afirmou que as empresas contratadas para
esta finalidade estão em atividade e que já foram instaladas 7.500
de um total de 12 mil, com previsão de instalação de todas até o
final de fevereiro de 2023.

O SINPEM está acompanhando e solicita que o representante
sindical informe o sindicato se a sala digital já está instalada e em
funcionamento em sua unidade.

PARCERIAS COM
UNIVERSIDADES E CURSOS

Acesse: sinpeem.com.br/universidades

O SINPEEM tem parceria com dezenas de instituições
de ensino superior em todas as regiões da capital e
do interior do Estado de São Paulo, além de escolas

de idiomas e cursos profissionalizantes.

PARCERIAS MÉDICAS
E ODONTOLÓGICAS

Acesse: sinpeem.com.br/cm

Encontre as especialidades médicas e/ou odontológicas
que você deseja entre as clínicas e consultórios

que possuem parceria com o SINPEEM e oferecem
descontos especiais aos associados ao sindicato.
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SINPEEM

Alerta: estelionatários continuam
aplicando o golpe dos precatórios
Associados com ou sem ação têm recebido ligações telefôni-

cas, mensagens via aplicativos ou cartas de estelionatários que se
passam por advogados do SINPEEM.

Estes golpistas, que dizem ser de escritórios de advocacia,
tentam se passar por advogados do Jurídico do SINPEEM. Infor-
mam sobre o suposto valor que o servidor tem a receber e solici-
tam depósito ou transferência de valores para a liberação de pre-
catórios. Não pague nada a ninguém para liberar crédito de pre-
catório.

Aguarde sempre a nossa comunicação.
Jamais pague qualquer valor a quem ligue, envie cartas ou

mensagens via aplicativo, mesmo que contenha nome e foto do
presidente do SINPEEM, Claudio Fonseca, dados de advogados
do nosso Jurídico ou a logomarca do sindicato, afirmando ser ne-
cessário o pagamento de custas ou outras despesas judiciais, pois
se trata de golpe. 

Não faça nenhum depósito ou transferência bancária.

NÃO CAIAM EM GOLPES
O SINPEEM não solicita, em hipótese alguma, depósito de qualquer
valor para o pagamento de despesas judiciais e/ou advocatícias.
Também não faz ligação telefônica para a compra de precatórios.

DENUNCIE À POLÍCIA

Na dúvida, sempre entre em contato com o SINPEEM (av. Santos Dumont, 596,
Luz, telefone 3329-4500, e-mail: seuprocesso@sinpeem.com.br).


